
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993435 - SP (2025/0115681-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : KAUAN HENRIQUE SOARES DO NASCIMENTO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de  impetrado sob o fundamento de reiteração dehabeas corpus
pedido anteriormente analisado no HC 941.523/SP, conexo aos autos. O
agravante foi preso em flagrante, no dia 9 de julho de 2024, por suposta
prática do crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, tendo acaput
prisão sido convertida em preventiva. Neste agravo, reitera-se a ocorrência de
constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea para a
prisão, nos termos do art. 312 do CPP, e requer-se sua revogação ou
substituição por medidas cautelares do art. 319 do mesmo diploma.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental

pode ser conhecido, diante da configuração de reiteração de pedido já
examinado em  anterior. habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se deve conhecer do agravo regimental quando o habeas

 originário configura mera reiteração de pedido anteriormentecorpus
analisado, nos termos do art. 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça.

4. O agravo regimental deixou de apresentar argumentos novos
capazes de infirmar a decisão agravada, aplicando-se, assim, a Súmula n. 182
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do STJ, que impede a rediscussão da matéria com base em fundamentos já
rejeitados.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993435 - SP (2025/0115681-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : KAUAN HENRIQUE SOARES DO NASCIMENTO
(PRESO)

ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de  impetrado sob o fundamento de reiteração dehabeas corpus
pedido anteriormente analisado no HC 941.523/SP, conexo aos autos. O
agravante foi preso em flagrante, no dia 9 de julho de 2024, por suposta
prática do crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, tendo acaput
prisão sido convertida em preventiva. Neste agravo, reitera-se a ocorrência de
constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea para a
prisão, nos termos do art. 312 do CPP, e requer-se sua revogação ou
substituição por medidas cautelares do art. 319 do mesmo diploma.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental

pode ser conhecido, diante da configuração de reiteração de pedido já
examinado em  anterior. habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se deve conhecer do agravo regimental quando o habeas

 originário configura mera reiteração de pedido anteriormentecorpus
analisado, nos termos do art. 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça.

4. O agravo regimental deixou de apresentar argumentos novos
capazes de infirmar a decisão agravada, aplicando-se, assim, a Súmula n. 182
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do STJ, que impede a rediscussão da matéria com base em fundamentos já
rejeitados.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
.habeas corpus

O agravante "foi preso em flagrante em 9 de julho de 2024, por suposta
prática do crime tipificado no artigo 33, , da Lei n. 11.343/06. O Juízo caput a quo
converteu a prisão em flagrante em preventiva" (fl. 24).

A petição reitera a existência de constrangimento ilegal diante da ausência de
fundamentação idônea à decretação da prisão preventiva, consoante prescreve o art. 312
do CPP, requerendo, ao final, a sua revogação ou substituição pelas medidas cautelares
previstas no art. 319 da mesma lei processual.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
extraindo-se desta (fls. 98-99):

[...] a controvérsia aqui trazida – ausência de fundamentação idônea à decretação da
prisão preventiva – já foi analisada no HC 941.523/SP, conexo a este, tratando-se, assim, de
mera reiteração de pedido, com esteio no que dispõe o art. 210 do Regimento Interno desta
Corte: "[q]uando o pedido for manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência
do Tribunal para dele tomar conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro com
os mesmos fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente". Nesse sentido:

[...]
Diante do exposto, com base no art. 210 do Regimento Interno do STJ, não conheço da

ordem de .[...]habeas corpus
 

Como adiantado, cuida-se o atual  em apreço de reiteração de outrowrit
anterior –  941.523/SP –, conexo a este, inviabilizando a sua análise. Nesse sentido:HC

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REITERAÇÃO DE
PEDIDO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que, com fundamento no art. 210 do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indeferiu liminarmente habeas corpus
por reiteração de pedido.
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2. O agravante busca a extensão dos efeitos de decisão proferida em habeas corpus
anterior, alegando que o paciente no caso paradigma foi outro corréu, e não ele próprio.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido,

considerando tratar-se de reiteração de pedido.
III. Razões de decidir
4. A decisão agravada deve ser mantida, pois a reiteração de pedidos é vedada pelo art.

210 do RISTJ, sendo que o agravante já teve suas teses apreciadas em habeas corpus
anterior.

5. A confusão entre os  mencionados não altera o fato de que as mesmashabeas corpus
teses já foram analisadas e decididas, em relação ao ora agravante, não cabendo nova
apreciação.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo não conhecido.
(AgRg no HC n. 967.215/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025

 
Ademais, "[o] agravo regimental não apresentou argumentos novos que

pudessem alterar a decisão anterior, sendo aplicável a Súmula n. 182 do STJ." (AgRg no
HC n. 979.393/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).19/3/2025 25/3/2025

Diante do exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 993.435 / SP
Número Registro: 2025/0115681-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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15004942620248260557 20408482420258260000

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAUAN HENRIQUE SOARES DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUAN HENRIQUE SOARES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do15/05/2025 21/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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